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Il nmnéritn civil niihlico N0 pode menosprezar par ametr os nor mativos

Luciaono Ferraz

advogado e prafessor , . e e - .
O cenario politico institucional brasileiro esta conturbado e nebuloso. A

cada dia surgem novas operagdes, noticias e embates entre 0s 0rgaos de fiscalizacdo e Poderes
constituidos, com acdes e reacfes de ambos os lados. Essa tensdo termina por ser discutida namidia, nas
redes sociais, pela opinido publica, geralmente com pouca profundidade e com muitarazéo. Tavez por
isso o professor Miguel Reale Jr., um dos subscritores da pecainicia do impeachment, tenha afirmado,
em recente entrevista ao jorna Folha de S.Paulo, que, “no Brasil, todo mundo virou jurista’.

Mas é importante discutir o papel do Direito nesse cenario. O Direito ostenta, para aém da nocéo de
forca e sangéo (a que transparece a opinido publica), também o importante papel de contencdo ao
exercicio indevido e arbitrario do poder estatal. Como sustentou Alf Ross, “o poder ndo é conferido as
autoridades publicas para ser exercido como elas queiram, mas para ser exercido de acordo com as
regras estabel ecidas ou principios gerais pressupostos’ (ROSS, Alf. Direito e Justica. S&o Paulo: Edipro,
2003, p. 199).

Bem por isso é que existem normas gue estabel ecem parémetros de atuacao aos 0rgaos estatais de
controle — o que pressupde limites e respeito impostos por procedimentos e direitos alheios —
parametros esses que, as vezes, deixam de ser observados com o rigor e aliturgia necessarios.

O tema eleito paratratativa neste arrazoado € o do inquérito civil publico a cargo dos membros do
Ministério Publico: o Direito brasileiro consagra o procedimento com o fim de colher elementos de
convicgao para que o proprio 6rgao ministerial possaidentificar circunstancias que ensgjam a
propositura de eventua acdo civil publica. Mais recentemente também o STF reconheceu que o inquérito
civil pode servir de alicerce a propositura de acéo penal (RE 464.893, rel. min. Joaguim Barbosa, |.
20/5/2008, 22 T, DJE de 1°/8/2008).

Sem adentrar a polémica do investigador que simultaneamente acusa, fato € que o inquérito civil conta
com expresso fundamento constitucional (artigo 129, 111) e tem suas principais diretrizes tracadas pela
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Lei daAcéo Civil Pdblica (Lei 7.347/85), verbis:

Art. 8° Parainstruir ainicial, o interessado podera requerer as autoridades competentes as certiddes
e informagdes que julgar necessarias, a serem fornecidas no prazo de 15 (quinze) dias.

§ 1° O Ministério Publico poderainstaurar, sob sua presidéncia, inquérito civil, ou requisitar, de
gualguer organismo publico ou particular, certiddes, informacdes, exames ou pericias, no prazo
que assinalar, o qual ndo podera ser inferior a 10 (dez) dias Utels.

§ 2° Somente nos casos em que alel impuser sigilo, podera ser negada certiddo ou informagéo,
hipbtese em que a acdo podera ser proposta desacompanhada dagueles documentos, cabendo ao
juiz requisita-los.

Art. 9° Se 0 6rgdo do Ministério Publico, esgotadas todas as diligéncias, se convencer da
inexisténcia de fundamento para a propositura da agdo civil, promovera o arquivamento dos autos
do inquérito civil ou das pegas informativas, fazendo-o fundamentadamente.

§ 1° Os autos do inquérito civil ou das pecas de informag&o arquivadas seréo remetidos, sob pena
de seincorrer em faltagrave, no prazo de 3 (trés) dias, ao Conselho Superior do Ministério Publico.

§ 2° Até que, em sessao do Conselho Superior do Ministério Publico, sgja homologada ou rejeitada
apromocao de arquivamento, poderdo as associagdes | egitimadas apresentar razdes escritas ou
documentos, que serdo juntados aos autos do inquérito ou anexados as pegas de informagao.

§ 3° A promocao de arquivamento sera submetida a exame e deliberacéo do Conselho Superior do
Ministério Publico, conforme dispuser o seu Regimento.

§ 4° Deixando o Conselho Superior de homologar a promoc¢édo de arquivamento, designarg, desde
logo, outro 6rgéo do Ministério Publico para o agjuizamento da agéo.

No ambito infralegal aregéncia do inquérito civil éfeita por disposicdo regulamentar do proprio
Ministério Publico (CNMP), a prescrever requisitos minimos para ainstauracéo e o manegjo do
procedimento inquisitorial. Vea-se, a proposito, o que dispde a Resolucéo 23/07, atualizada pela
Resolugéo 143/16 do Conselho Nacional do Ministério Publico:

Capitulo 11

Da Instauragéo do Inquérito Civil

Art. 4° O inquérito civil serdinstaurado por portaria, numerada em ordem crescente, renovada
anualmente, devidamente registrada em livro préprio e autuada, contendo:

| —o fundamento legal que autoriza a agdo do Ministério Publico e adescricéo do fato objeto do
inquérito civil;
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Il —o nome e a qualificacéo possivel da pessoa juridica e/ou fisica a quem o fato € atribuido;
Il — o nome e aqualificacéo possivel do autor da representacdo, se for 0 caso;

IV —adatae o local dainstauracéo e a determinacdo de diligénciasinicials;

V —adesignacéo do secretario, mediante termo de compromisso, quando couber;

VI —adeterminacdo de afixacao da portariano local de costume, bem como a de remessa de cpia
para publicacéo.

Parégrafo unico. Se, no curso do inquérito civil, novos fatos indicarem necessidade de investigacéo
de objeto diverso do que estiver sendo investigado, o0 membro do Ministério Publico podera aditar
aportariainicial ou determinar a extracao de pecas parainstauracdo de outro inquérito civil,
respeitadas as normas incidentes quanto a divisdo de atribuicoes.

A leitura dos dispositivos citados deixa ver que ainstauracdo do inquérito civil submete-se a condicoes
formais e substantivas, tais como aindicacdo prévia de fatos especificos e determinados e da pessoa a
guem se lhes imputa a conduta (artigo 4°, | e 11, da Resolucéo 23/07 do CNMP), associada a pertinéncia
do objeto dainvestigacdo com atutela de interesses transindividuais (SILVA, Paulo Mércio.

Inquérito Civil e Acdo Civil Publica — Instrumentos da Tutela Coletiva. Belo Horizonte: Del Rey, 2000,
p. 102).

Tais condicdes, naturalmente, figuram como mecanismos de contencdo do exercicio da potestade
investigatoria pel o parquet, limitando-lhe a atuagdo. O desrespeito aos requisitos tipicos, afinal, termina
por desbordar o exercicio funcional dos parametros normativos, oferecendo obstaculo juridico ao regular
desempenho da fungdo publica subjacente.

Nesse sentido, a doutrina sustenta a necessidade de que, tal como ocorre na seara processual penal,
também no inquérito civil a atividade do Ministério Publico deva se justificar na presenca do elemento
justa causa, entendida esta como um suporte probatério minimo em que se deve lastrear aimputacdo
constante do procedimento. Hugo Nigro Mazzili esclarece que:

O inquérito civil deve ser instaurado e presidido com elevado senso de responsabilidade. Mas hd,
ainda, outros aspectos a considerar. Eventuais ilegalidades, entretanto, podem de fato ocorrer no
inquérito civil, especialmente na sua instauracdo (por falta de justa causa, p. ex.), e nasua
instrucdo (com determinacdo irregular de conduc&o coercitiva, requisicoesiilicitas, indevida quebra
do sigilo legal de informagdes, por vezes gratuita violacdo a privacidade dos investigados etc.)
(MAZZILI, Hugo Nigro. A defesa dos interesses difusos em juizo. S&o Paulo: Saraiva, 2001, p.
208).
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Arremata o autor aduzindo que “ainstauracdo de um inquérito civil pressupde seu exercicio responsavel,
até porque, se procedida sem justa causa podera ser trancado por meio de mandado de seguranca’ (Op.
cit. p. 209). Na mesma linha, com posi¢éo avessa ainstauracdo de procedimentos investigativos
genéricos e sem objeto determinado, Adilson Abreu Dallari escreve que:

Fazendo uma comparacdo, no campo do direito administrativo, pode-se dizer que o inquérito civil
esta paraaacdo civil publica, assim como a sindicancia esta para o processo administrativo. Nao é
possivel instaurar-se um processo administrativo disciplinar genérico para que no seu curso se
apure se eventual mente alguém cometeu alguma falta funcional.

N&o é dado a Administracéo Publica, nem ao Ministério Publico, simplesmente molestar gratuitae
imotivadamente qualquer cidadéo por alguma suposta eventual infracdo da qual ele talvez tenha
participado.

Vale também agui o principio da proporcionalidade inerente ao poder de policia, segundo o qual s6
€ legitimo o constrangimento absol utamente necessario e na medida do necessario (DALLARI,
Adilson Abreu. Limitagfes a Atuacdo do Ministério Publico. Malheiros, 2001, p. 38).

A jurisprudéncia do STJtem admitido que “quando comprovada, de plano, atipicidade de conduta, causa
extintiva da punibilidade ou auséncia de indicios de autoria, € possivel o trancamento de inquérito civil”
(RMS 30.510/RJ, rel. min. Eliana Calmon, 22 Turma, DJe. 10/2/10). Se o inquérito deve ser trancado
quando atipica a conduta (concreta) descrita em face de alguém deve-se concluir, a fortiori, pela
imperatividade da ndo instauracdo ou do trancamento do inquérito quando inexistente a descricdo
objetiva de qualquer fato ilicito concreto nas razdes do procedimento.

O trancamento do inquérito, se indevidamente instaurado, pode ser realizado pelo Poder Judiciario ou
pelo Conselho Superior do Ministério Publico a que se vincula o agente responsavel pelainstauracéo.
Esta ultima oportunidade ficou patenteada no PCA 1517/2010-04 do CNMP, independentemente da
existéncia de previsdo nalegislacdo organica do Ministério Publico, mediante procedimentos
administrativos de controle, verbis:

Para realizacdo de tal controle ndo se faz necessario sequer a previsdo naLei Organica, tendo em
vista a aplicacéo da teoria dos poderes implicitos, reconhecida pelo Egrégio STF, jaque seo
Conselho Superior € competente para indeferir a promocéo de arquivamento do inquérito civil e
procedimento preparatério, também é competente para determinar 0 seu trancamento quando
visivelmente faltar-lhe justa causa.

N&o se tem duvida de que o inquérito civil constitui importante instrumento legal para a apuragéo e
repressdo de condutas ilicitas em geral, porém sua conducdo ndo deve menosprezar aimportancia do
seguimento dos parametros normativos definidos, entre eles a concreticidade dos fatos apuraveis, sob o
risco de mécula ao devido processo legal, com consequéncias indesejadas aos objetivos centrais do
procedimento.
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